
 
 

 

AgInt nos EDcl nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.617.254 - RS 
(2016/0199887-0)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : DANIEL CAIXETA DOMINGUES 
ADVOGADOS : WILLYAN ROWER SOARES  - PR019887 

 CAMILA CIBELE PEREIRA MARCHESI  - PR040692 
 ANA CAROLINA SILVA DINIZ  - PR052636 

AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. TEMPO ESPECIAL. 
ELETRICIDADE. CONVERSÃO DE TEMPO COMUM EM ESPECIAL. 
PEDIDO FORMULADO QUANDO JÁ EM VIGOR A LEI N. 9.032/95. 
ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO ART. 535, II, DO CPC/1973. NÃO 
VERIFICADA. RESP N. 1.310.034/PR. IMPOSSIBILIDADE DA 
CONVERSÃO DE TEMPO COMUM EM ESPECIAL. AUTORIZAÇÃO, 
TÃO SOMENTE, DA CONVERSÃO DE ESPECIAL PARA COMUM. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284/STF. 

I - O presente feito decorre do ajuizamento de ação em desfavor 
do Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, objetivando a conversão do 
benefício de aposentadoria por tempo de contribuição em aposentadoria 
especial. Na primeira instância, os pedidos formulados na inicial foram julgados 
improcedentes. No TRF da 4ª Região, a sentença foi parcialmente reformada. 

II - Ausência de violação do art. 535, II, do CPC/1973, pois a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida. Vê-se, na 
verdade, que no presente caso a questão não foi decidida conforme objetivava 
o recorrente, uma vez que foi aplicado entendimento diverso.

III - No julgamento do REsp n. 1.310.034/PR, julgado neste Corte 
sob o regime dos recursos repetitivos, ficou decidida a impossibilidade da 
conversão de tempo comum em especial e, apesar de o recorrente insistir que a 
situação dos autos não se amolda ao mencionado recurso, não é esta a 
conclusão a que se chega da atenta leitura dos autos. 

IV - Com efeito, para viabilizar a conversão, imprescindível 
observar a data em que requerido o jubilamento. Na hipótese, o pedido fora 
formulado quando já em vigor a Lei n. 9.032/95, que deu nova redação ao § 3º 
do art. 57 da Lei n. 8.213/91 e, consequentemente, revogou a possibilidade de 
conversão de tempo comum em especial, autorizando, tão somente, a 
conversão de especial para comum (§ 5º).

V - Portanto, aos requerimentos efetivados após 28/4/1995 e cujos 
requisitos para o jubilamento somente tenham se implementado a partir de tal 
marco, fica inviabilizada a conversão de tempo comum em especial para fazer 
jus à aposentadoria especial, possibilitando, contudo, a conversão de especial 
para comum. 
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VI - Observe-se, contudo, que deve ser mantido, como deferido na 
origem, o reconhecimento dos períodos trabalhados em condições especiais, de 
modo que são incólumes os fundamentos do acórdão que reconheceram ao 
segurado o período trabalhado em condições especiais.

VII - Outrossim, a parte recorrente sustenta a possibilidade de 
alteração da DER com fundamento no art. 462 do Código de Processo Civil de 
1973. 

VIII - Com efeito, as alegações constantes no recurso especial se 
mostram insuficientes para infirmar os fundamentos adotados pela Corte de 
origem de que a pretensão relativa ao cômputo de tempo de contribuição 
posterior à primeira jubilação, para revisão do benefício ou transformação em 
outro similar, configura a incidência do instituto da desaposentação e não mera 
reafirmação da DER. 

IX - Assim sendo, o conhecimento do recurso especial nesse 
aspecto encontra óbice no enunciado n. 284 da Súmula do STF, aplicada ao 
caso por analogia, de acordo com o qual "é inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia". Nesse sentido:AgRg no AREsp n. 
385.170/GO, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 
5/8/2014, DJe 8/8/2014 e AgRg no AREsp n. 229.402/SP, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 19/03/2013, DJe 8/5/2013.

X - Agravo interno improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 23 de outubro de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AgInt nos EDcl nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.617.254 - RS 
(2016/0199887-0)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O presente feito decorre do ajuizamento de ação por Daniel Caixeta 

Domingues em desfavor do Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, objetivando a 

conversão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição em aposentadoria 

especial. À causa foi arbitrado o valor de R$52.972,99 (cinquenta e dois mil, novecentos e 

setenta e dois reais e noventa e nove centavos). Na primeira instância, os pedidos formulados 

na inicial foram julgados improcedentes. No TRF da 4ª Região, a sentença foi parcialmente 

reformada em acórdão assim ementado:

PREVIDENCIÁRIO. TEMPO ESPECIAL. ELETRICIDADE. EPI. 
JULGAMENTO PELO STF EM REPERCUSSÃO GERAL. CONVERSÃO DE 
TEMPO COMUM EM ESPECIAL. LEI N. 9.032/95. LEI APLICÁVEL. CRITÉRIO. 
LEGISLAÇÃO VIGENTE QUANDO PREENCHIDOS OS REQUISITOS DA 
APOSENTADORIA. TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO 
DE CONTRIBUIÇÃO EM APOSENTADORIA ESPECIAL. REQUISITOS NÃO 
PREENCHIDOS. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. 
REVISÃO DE BENEFÍCIO. RENDA MENSAL INICIAL. REQUISITOS.

1. Comprovada a exposição do segurado a agente nocivo, na forma exigida 
pela legislação previdenciária aplicável à espécie, possível reconhecer-se a 
especialidade da atividade laboral por ele exercida.

2. É possível o reconhecimento da especialidade do labor desenvolvido 
com exposição à eletricidade média superior a 250 volts após 05/03/1997, com 
fundamento na Súmula 198 do extinto TFR e na Lei 7.369/85, regulamentada pelo 
Decreto 93.412/96.

3. O uso de equipamentos de proteção individual - EPI, no caso de 
exposição a ruído, ainda que reduza os níveis do agente físico a patamares inferiores 
aos previstos na legislação previdenciária, não descaracteriza a especialidade do 
labor. Quanto aos demais agentes, o uso de EPI somente descaracteriza a atividade 
em condições especiais se comprovada, no caso concreto, a real efetividade, 
suficiente para afastar completamente a relação nociva a que o empregado se 
submete. Entendimento em consonância com o julgamento pelo STF do Recurso 
Extraordinário com Agravo (ARE) n. 664.335, com repercussão geral reconhecida 
(tema n. 555).

4. A Lei n. 9.032, de 28-04-1995, ao alterar o §3° do art. 57 da Lei n° 
8.213/91, vedou, a partir de então, a possibilidade de conversão de tempo de serviço 
comum em especial para fins de concessão do benefício de aposentadoria especial.

5. A lei vigente por ocasião da aposentadoria é a aplicável ao direito à 
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conversão entre tempos de serviço especial e comum, independentemente do regime 
jurídico à época da prestação do serviço. Entendimento conforme julgamento do STJ 
no EDcl no REsp 1310034/PR, representativo da controvérsia.

6. No caso dos autos, a parte autora não tem direito adquirido à 
aposentadoria especial na data da Lei n. 9.032/95, de modo que não cabe a 
conversão dos períodos de atividade comum em tempo especial para concessão do 
benefício em data posterior àquela Lei.

7. No caso dos autos, a parte autora tem direito à revisão da RMI da 
aposentadoria por tempo de contribuição, porquanto implementados os requisitos 
para tanto.

Opostos embargos de declaração, foram parcialmente acolhidos para fins de 

prequestionamento, nos termos da ementa do acórdão:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, 
OBSCURIDADE OU CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. 
PREQUESTIONAMENTO.

1. Ausente contradição, Obscuridade ou omissão, são rejeitados os 
embargos declaratórios, que não servem à rediscussão do julgado.

2. A mera desconformidade do embargante com a rejeição da tese que 
entende cabível não caracteriza omissão, devendo ser atacada pelo meio processual 
idôneo, e não pela via estreita dos embargos de declaração.

3. Cabíveis os embargos de declaração com propósito de 
prequestionamento, de acordo com as Súmulas 282 e 356 do Excelso STF e 98 do 
Egrégio STJ.

O Sr. Daniel interpôs recursos extraordinário e especial. Esse último foi 

interposto, com fundamento nas alíneas a e c do inciso III do art. 105 da Constituição Federal, 

por ofensa aos arts. 535, II, do CPC/73; ao art. 57, § 3º, da Lei n. 8.213/91, após a alteração 

promovida pela Lei n. 9.032/95; e ao art. 462 do CPC/73.

Recebidos os autos pelo Superior Tribunal de Justiça, foi proferida decisão pela 

qual se negou provimento ao recurso especial nos termos do resumo da decisão:

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. APOSENTADORIA 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535, I E II, DO CPC/73. NÃO 
CARACTERIZAÇÃO. CONVERSÃO DE TEMPO COMUM EM ESPECIAL. 
REQUERIMENTO POSTERIOR À VIGÊNCIA DA LEI N. 9.035/95. 
INVIABILIDADE. ENTENDIMENTO FIRMADO NO RESP 1.310.034/PR. 
RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO.

Opostos embargos de declaração contra essa decisão, foram rejeitados diante 

da inexistência de vícios na decisão.
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O Sr. Daniel, parte recorrente, opôs novos embargos de declaração, sob 

alegação de que persiste a omissão anteriormente apontada, sobre o seu pedido (fl. 598):

[...] de que fosse reconhecida a possibilidade de aplicação do art. 462, 
CPC/73 para a reafirmação da DER, com fulcro no art. 623 da IN 45/2010 e 122 da 
Lei 8213/91, vigente à época do requerimento, para que fosse reconhecido o direito à 
aposentadoria especial quando implementados os requisitos para a concessão do 
benefício, razão pela qual foram interpostos embargos de declaração.

Não foi apresentada impugnação aos embargos de declaração.

Os embargos de declaração foram acolhidos com efeitos modificativos, tão 

somente para alterar o dispositivo da decisão embargada, conforme o seguinte dispositivo: 

Ante o exposto, acolho os embargos de declaração para sanar omissão nos 
termos da fundamentação, com efeitos modificativos, tão somente para alterar o 
dispositivo da decisão embargada para "recurso especial parcialmente conhecido e 
improvido".

Daniel Caixeta Domingues interpôs agravo interno, às fls. 614-628. A parte 

agravante traz argumentos contrários a decisão recorrida. 

É o relatório.
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AgInt nos EDcl nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.617.254 - RS 
(2016/0199887-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso de agravo interno não merece provimento.

Nos termos do enunciado n. 568 da Súmula desta Corte Superior e do art. 

255, § 4º, III, do RISTJ, o relator está autorizado a decidir monocraticamente quando houver 

jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça. 

Assim, não há que se falar em ilegalidade relativamente a este ponto.

A parte agravante insiste nos mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Sem razão a parte agravante.

Ab initio, inexistente a alegada violação do art. 535, II, do CPC, pois a 

prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida. Vê-se, na verdade, que no 

presente caso a questão não foi decidida conforme objetivava o recorrente, uma vez que foi 

aplicado entendimento diverso.

É sabido que o juiz não fica obrigado a manifestar-se sobre todas as alegações 

das partes, nem a ater-se aos fundamentos indicados por elas ou a responder, um a um, a 

todos os seus argumentos, quando já encontrou motivo suficiente para fundamentar a decisão, 

o que de fato ocorreu.

Ressalte-se, ainda, que cabe ao magistrado decidir a questão de acordo com o 

seu livre convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos pertinentes 

ao tema e da legislação que entender aplicável ao caso concreto. 

Conforme entendimento pacífico desta Corte:

Documento: 1766281 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/10/2018 Página  6 de 4



 
 

 

O julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas 
pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão. A 
prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 veio confirmar a jurisprudência já 
sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, sendo dever do julgador 
apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na decisão 
recorrida. (EDcl no MS 21.315/DF, Rel. Ministra Diva Malerbi (desembargadora 
Convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016).

No julgamento do REsp n. 1.310.034/PR, julgado neste Corte sob o regime 

dos recursos repetitivos, ficou decidida a impossibilidade da conversão de tempo comum em 

especial e, apesar de o recorrente insistir que a situação dos autos não se amolda ao 

mencionado recurso, não é esta a conclusão a que se chega da atenta leitura dos autos. 

De fato, o relator do REsp n. 1.310.034/PR, Min. Herman Benjamim, 

ponderou que:

(...) As principais questões que emergem acerca da matéria tempo de 
serviço especial e que estão ligadas ao objeto do presente Recurso Especial são:

a) qual a lei, no aspecto temporal, que estabelece a configuração do tempo 
de serviço especial;

b) qual o critério para determinar o fator matemático para a conversão do 
tempo de serviço especial em comum; e

c) qual a lei, no tempo, que fixa a possibilidade de conversão do tempo de 
serviço especial em comum e vice-versa (objeto da presente controvérsia).

Em resposta aos questionamentos a e b, concluiu-se que "a configuração do 

tempo de serviço especial é regida pela legislação em vigor no momento da prestação do 

serviço (item a acima citado). Já a lei aplicável, para definir o fator de conversão entre tempo 

especial para comum, e vice-versa, é, como regra geral, a vigente no momento em que 

preenchidos os requisitos para a concessão da aposentadoria (item b)."

Assim, para a configuração do tempo de serviço especial, deve-se observância 

à lei no momento da prestação do serviço. Porém, para definir o fator de conversão, 

observa-se a lei vigente no momento em que preenchidos os requisitos da concessão da 

aposentadoria (em regra, efetivada no momento do pedido administrativo).
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Em resposta ao requisito c, e que corresponde exatamente ao pedido inicial de 

conversão do tempo comum em especial, assim manifestou-se o eminente ministro:

Para manifestar com exatidão, por conseguinte, qual a lei que incide para 
definir a possibilidade de conversão entre tempo de serviço especial e comum, é 
inevitável uma atrelagem à conclusão exarada acerca da lei que se poderia considerar 
para determinar o fator de conversão.

Com efeito, a lei incidente sobre a aposentadoria objeto de concessão é que 
há de ser levada em conta. Se a citada norma estabelece o direito de conversão entre 
tempo especial e comum, deve-se observar o que o respectivo sistema legal 
estabelece.

Trazendo o raciocínio ao objeto aqui controvertido, a Lei 6.887/1980 impôs 
a seguinte alteração na Lei 5.890/1973:

(...)
Diante dos pressupostos fixados, portanto, é possível a conversão entre 

tempo especial e comum para as aposentadorias cujas exigências foram satisfeitas 
sob a égide da alteração da Lei 5.890/1973, imposta pela Lei 6.887/1980, 
independentemente do período em que as atividades especial ou comum foram 
exercidas.

O mesmo raciocínio vale para as aposentadorias submetidas ao regime 
jurídico da Lei 8.213/1991, pois há previsão expressa da possibilidade de conversão.

A tese do INSS somente seria aplicável para os benefícios concedidos sob 
regime jurídico que não permitisse a conversão entre tempo especial e comum.

(...)
O entendimento aqui assentado, pelo contrário, reafirma os pressupostos 

estabelecidos pelo STF, pois considera o regime da lei vigente à época do 
jubilamento como o aplicável para a fixação dos critérios que envolvem a concessão 
da aposentadoria.

Com efeito, para viabilizar a conversão, imprescindível observar a data em que 

requerido o jubilamento. Na hipótese, o pedido fora formulado quando já em vigor a Lei n. 

9.032/95, que deu nova redação ao § 3º do art. 57 da Lei n. 8.213/91 e, consequentemente, 

revogou a possibilidade de conversão de tempo comum em especial, autorizando, tão 

somente, a conversão de especial para comum (§ 5º).

Da leitura da nova redação do art. 57, §§ 3º e 5º, infere-se a possibilidade de 

conversão tão somente de especial para comum. In verbis:

Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência 
exigida nesta Lei, ao segurado que tiver trabalhado sujeito a condições especiais que 
prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 
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(vinte e cinco) anos, conforme dispuser a lei. (Redação dada pela Lei nº 9.032, de 
1995)

(...)
§ 3º A concessão da aposentadoria especial dependerá de comprovação 

pelo segurado, perante o Instituto Nacional do Seguro Social–INSS, do tempo de 
trabalho permanente, não ocasional nem intermitente, em condições especiais que 
prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante o período mínimo fixado. 
(Redação dada pela Lei nº 9.032, de 1995)

(...)
§ 5º O tempo de trabalho exercido sob condições especiais que sejam ou 

venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será somado, 

após a respectiva conversão ao tempo de trabalho exercido em atividade 

comum, segundo critérios estabelecidos pelo Ministério da Previdência e Assistência 
Social, para efeito de concessão de qualquer benefício.

Portanto, aos requerimentos efetivados após 28/4/1995 e cujos requisitos para 

o jubilamento somente tenham se implementado a partir de tal marco, fica inviabilizada a 

conversão de tempo comum em especial para fazer jus à aposentadoria especial, 

possibilitando, contudo, a conversão de especial para comum.

A ementa do julgado paradigma não deixa dúvidas:

3. A lei vigente por ocasião da aposentadoria é a aplicável ao direito à 
conversão entre tempos de serviço especial e comum, independentemente do regime 
jurídico à época da prestação do serviço. Na mesma linha: REsp 1.151.652/MG, Rel. 
Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 9.11.2009; REsp 270.551/SP, Rel. Ministro 
Gilson Dipp, Quinta Turma, DJ 18.03.2002; Resp  28.876/SP, Rel. Ministro Assis 
Toledo, Quinta Turma, DJ 11.09.1995; AgRg nos EDcl no Ag 1.354.799/PR, Rel. 
Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 5.10.2011.

(...)
5. Recurso Especial não provido. Acórdão submetido ao regime do art. 

543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ."
(REsp 1.310.034/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA 

SEÇÃO, julgado em 24/10/2012, DJe 19/12/2012.)

Assim, inviável a conversão pretendida.

Observe-se, contudo, que deve ser mantido, como deferido na origem, o 

reconhecimento dos períodos trabalhados em condições especiais, de modo que são 

incólumes os fundamentos do acórdão que reconheceram ao segurado o período trabalhado 

em condições especiais.
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Outrossim, a parte recorrente sustenta a possibilidade de alteração da DER 

com fundamento no art. 462 do Código de Processo Civil de 1973. 

Com efeito, as alegações constantes no recurso especial se mostram 

insuficientes para infirmar os fundamentos adotados pela Corte de origem de que a pretensão 

relativa ao cômputo de tempo de contribuição posterior à primeira jubilação, para revisão do 

benefício ou transformação em outro similar, configura a incidência do instituto da 

desaposentação e não mera reafirmação da DER. 

É o que se verifica no excerto do voto regional (fl. 268):

Da Reafirmação da DER

A implementação dos requisitos para recebimento do benefício após a 
entrada do requerimento administrativo pode ser considerada como fato 
superveniente, desde que ocorridas até o momento da sentença, nos termos do artigo 
462 do CPC:

Art. 462. Se, depois da propositura da ação, algum fato 
constitutivo, modificativo ou extintivo do direito influir no julgamento 
da lide, caberá ao juiz tomá-lo em consideração, de ofício ou a 
requerimento da parte, no momento de proferir a sentença.

O mesmo procedimento está consolidado administrativamente na Instrução 
Normativa n° 45/2011:

Art. 623. Se por ocasião do despacho, for verificado que na 
DER o segurado não satisfazia as condições mínimas exigidas para a 
concessão do benefício pleiteado, mas que os completou em 
momento posterior ao pedido inicial, será dispensada nova 
habilitação, admitindo-se, apenas, a reafirmação da DER.

Ora, nos termos dos dispositivos acima transcritos, é possível a 
reafirmação da DER nas situações em que o segurado implementou os requisitos 
para concessão do benefício previdenciário em momento situado entre a data de 
entrada do requerimento administrativo e a data da decisão daquele pedido, não 
havendo necessidade de nova habilitação.

Ocorre que, no caso concreto, a ação ajuizada tem por objeto a 
transformação de benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, do qual o 
autor é titular, em beneficio de aposentadoria especial.

Nestes casos, em já sendo a parte autora titular de benefício de 
aposentadoria, a pretensão relativa ao cômputo de tempo de contribuição posterior à 
sua primeira jubilação, para revisão de seu benefício ou transformação em outro 
similar, configuraria a incidência do instituto da desaposentação, e não mera 
reafirmação da DER.

Neste contexto, tenho que tal questão extrapola os limites da lide, uma vez 
que a hipótese de desaposentação não foi expressamente elencada no rol de pedidos 
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constantes na exordial, não tendo sido submetida ao contraditório neste feito.
Assim, tem-se que a parte autora inova em sede recursal. o que não se 

admite, razão pela qual não conheço o pedido referente ao ponto citado.

Assim sendo, o conhecimento do recurso especial nesse aspecto encontra óbice 

no enunciado n. 284 da Súmula do STF, aplicada ao caso por analogia, de acordo com o qual 

"é inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não permitir a 

exata compreensão da controvérsia".

Nesse sentido é a jurisprudência, senão vejamos:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA E 
LAVRA DE MINÉRIOS. PEDIDO PROTOCOLADO NO ÚLTIMO DIA DA 
LICENÇA ANTERIOR. ACÓRDÃO A QUO QUE CONCLUI, COM BASE NOS 
FATOS E PROVAS CONSTANTES DOS AUTOS, SER DESARRAZOADO O 
INDEFERIMENTO DO REQUERIMENTO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7 DO STJ. ARTIGO 18, INCISO I, DO CÓDIGO DE MINERAÇÃO. 
DISPOSITIVO LEGAL QUE NÃO CONTEM COMANDO CAPAZ DE 
SUSTENTAR A TESE RECURSAL E INFIRMAR O JUÍZO FORMULADO PELO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 
284 DO STF.

[...]
2. Não pode ser conhecido o recurso especial se o dispositivo apontado 

como violado não contem comando capaz de sustentar a tese recursal e infirmar o 
juízo formulado no acórdão recorrido. Incidência, por analogia, da orientação posta 
na Súmula 284/STF.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 385.170/GO, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 08/08/2014).

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
IMPROBIDADE. NÃO CONHECIMENTO DO ESPECIAL. SÚMULAS 282, 284, 
356/STF E 7/STJ.

[...]
3. O fato de constar na Lei de Licitações a previsão de empreitada integral 

não infirma, de plano, os dizeres do acórdão no sentido de que não há empecilho à 
inclusão do fornecimento de imóvel. O conteúdo dos dispositivos mencionados no 
Especial não têm comando suficiente para alterar o acórdão. Incidência da Súmula 
284/STF.

4. Em relação ao índice de reajuste utilizado e à caracterização do ato 
ímprobo, o acórdão se amparou nas conclusões de laudo pericial e afastou o prejuízo 
ao Erário. Aplica-se a Súmula 7/STJ à espécie. Ressalto que o art. 11 da LIA nem 
sequer foi prequestionado, o que também sugere o óbice das Súmulas 282 e 
356/STF.

5. Agravo Regimental não provido.
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(AgRg no AREsp n. 229.402/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 19/3/2013, DJe 8/5/2013.)

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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